
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 855329 - PB (2023/0338921-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : A E DA S (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR DE FARIAS LIMA - PB027876
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL MAJORADO. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 
UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA VIA ELEITA. SEGUNDA APELAÇÃO 
TRAVESTIDA DE HABEAS CORPUS. TRAMITAÇÃO CONCOMITANTE DE 
RESP. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. MANUTENÇÃO DO 
INDEFERIMENTO LIMINAR QUE SE IMPÕE.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 04 de março de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL MAJORADO. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 
UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA VIA ELEITA. SEGUNDA APELAÇÃO 
TRAVESTIDA DE HABEAS CORPUS. TRAMITAÇÃO CONCOMITANTE DE 
RESP. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. MANUTENÇÃO DO 
INDEFERIMENTO LIMINAR QUE SE IMPÕE.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A E da S contra a decisão da 

minha lavra que indeferiu liminarmente o writ impetrado em seu favor, assim ementada 

(fl. 81):

PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL MAJORADO. 
PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA VIA ELEITA. 
SEGUNDA APELAÇÃO TRAVESTIDA DE HABEAS CORPUS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. 
INEXISTÊNCIA.

Inicial indeferida liminarmente.

Aduz o agravante, em síntese, que a decisão agravada afirma que o recurso 

cabível na situação em lume seria a revisão criminal para revalorar processos já findos, 

todavia, o processo em comento está, a bem da verdade, longe de seu ponto final, 

sobremodo pela tramitação de recurso especial perante o STJ (fl. 91).

Requer, então, conhecimento e incontinenti encaminhamento à colenda 

Turma julgadora para devida apreciação, para o provimento do presente agravo 

regimental, com a consequente reforma da decisão monocrática que não conheceu o 
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writ, a fim que seja concedida a ordem nos exatos termos do habeas corpus impetrado

 (fl. 102).

É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações do agravante, a decisão repreendida não comporta 

reparos.

Isso porque, para além da indevida utilização do writ como substituto 

recursal, conforme informado pela defesa, houve a interposição de recurso de agravo 

em recurso especial e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a 

tramitação concomitante de recursos e habeas corpus manejados contra o mesmo ato, 

sob pena de violação do princípio da unirrecorribilidade (AgRg no HC n. 678.593/SP, 

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 27/9/2022).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 855.329 / PB
Número Registro: 2023/0338921-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00042052020106106 08010601420208150411 42052020106106 8010601420208150411

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR DE FARIAS LIMA
ADVOGADO : VICTOR DE FARIAS LIMA - PB027876
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
PACIENTE : A E DA S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A E DA S (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR DE FARIAS LIMA - PB027876
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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